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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 110, DE 2019 

 

Altera o Sistema Tributário Nacional para prever 

instituição de impostos sobre bens e serviços e do 

imposto seletivo e dá outras providências. 

 

 

EMENDA N°________/ CCJ 

 

Inclui artigo no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para tratar de regras de 
transição do imposto de renda 

 

  
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do §3º do art. 60 da 

Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  
 
Art. 1º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido do 

seguinte artigo:  
 
 “Art. xxx Até que sejam promulgadas leis federais do imposto previsto no art. 153, III da 

Constituição Federal, relativas às regras tratadas nos incisos abaixo, fica estabelecido o que 
segue:  

I – incidirá sobre lucros e dividendos distribuídos por pessoas jurídicas para pessoas físicas e 
não admitirá a dedução de despesas financeiras a título de juros sobre capital próprio, sendo 
vedada a concessão de isenções, incentivos ou benefícios de qualquer ordem.  

II – fica revogado o artigo 14 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

III – ficam isentas do imposto de renda das pessoas jurídicas, bem como da contribuição 

social sobre o lucro líquido, as empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - Simples Nacional de que trata a Lei Complementar Nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006; 

IV – na apuração da base de cálculo do imposto de renda das pessoas jurídicas, deverá ser 

adicionado ao lucro líquido o valor de pró-labore pago a sócio, acionista ou administrador da 
pessoa jurídica, que exceder a 20 vezes o menor salário pago aos empregados; 

V – o imposto de renda anual devido incidente sobre os rendimentos de que trata o inciso IX 

deste artigo será calculado de acordo com tabela progressiva anual correspondente à soma das 
tabelas progressivas mensais vigentes nos meses de cada ano-calendário. 

VI – as remessas de lucros ao exterior estão sujeitas à retenção exclusiva na fonte do imposto 
de renda à alíquota de 20% (vinte por cento), com incidência em dobro no caso de país que 
não tribute a renda ou tenha tributação favorecida.  

S
F

/
1

9
2

9
8

.
0

1
4

4
4

-
6

7

00123
PEC 110/2019



 

SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Rogério Carvalho 
 
 

Senado Federal, Anexo II, Ala Teotônio Vilela, Gabinete 12 

Cep 70165-900 - Brasília - DF 

 
 

VII - Os rendimentos auferidos no resgate de cotas dos Fundos de Investimento em 

Participações, Fundos de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento em Participações 
e Fundos de Investimento em Empresas Emergentes, inclusive quando decorrentes da 
liquidação do fundo; bem como os rendimentos definidos nos termos da alínea "a" do § 2º do 

art. 81 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, produzidos por títulos públicos adquiridos a 
partir da vigência desta Emenda Constitucional, quando pagos, creditados, entregues ou 

remetidos a beneficiário residente ou domiciliado no exterior; ficam sujeitos ao imposto de 
renda na fonte à alíquota de 15% (quinze por cento) incidente sobre a diferença positiva entre 
o valor de resgate e o custo de aquisição das cotas; com incidência em dobro no caso de país 

que não tribute a renda ou que tenha tributação favorecida. 

VIII – A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão 

ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado 
segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, não 
poderá amortizar o valor do ágio ou deságio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "b" 

do § 2° do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração 
de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão.” 

IX– A correção da tabela do Imposto de Renda da Pessoa Física e a nova progressividade das 
alíquotas devem ser encaminhadas em prazo não superior a cento e oitenta dias da 
promulgação desta emenda constitucional” 

 

 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO  

 

No Brasil ricos não pagam impostos – quem paga são os trabalhadores e a classe 

média. Na compra de um carro ou uma moto, o trabalhador brasileiro desembolsa imposto, 

enquanto uma lancha eou um avião, comprados pelos mais ricos do país, são isentos. Para 

piorar, há um enorme desequilíbrio na divisão dos impostos arrecadados no país. De tudo que 

é arrecadado nacionalmente, de forma injusta, há uma transferência de dinheiro tanto dos 

municípios e estados ao governo federal, quanto dos estados e municípios mais pobres para os 

mais ricos. 

O sistema tributário realiza transferência de riqueza das classes baixa e média 

para a classe alta. Assim, ele acaba por favorecer a sonegação, tributa o consumo da classe 

média e dos trabalhadores, ao invés de tributar a renda dos muito ricos, os lucros das grandes 

corporações, os produtos que fazem mal à saúde e ao meio ambiente. Assim, é notável que o 

nosso sistema tributário é politicamente dirigido para produzir e perpetuar privilégios para os 

muito ricos e aprofundar as desigualdades sociais. 

A sociedade brasileira reclama melhores serviços públicos, em especial de 

educação e saúde. Por outro lado, se não há espaço para aumentar a carga tributária, o caminho 

é alterar sua composição aproximando seus parâmetros da média da OCDE (Organização para 
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a Cooperação e Desenvolvimento Econômico) – elevando a tributação sobre a renda dos atuais 

5,97% do PIB para 10,27% do PIB, a tributação sobre o patrimônio de 0,84% para 2,06% e 

reduzindo a tributação sobre o consumo dos atuais 16,23% do PIB para 12,93%. 

Várias iniciativas de reforma tributária não obtiveram êxito. Agora, novamente se 

abre a mesma discussão com expectativas de que será possível, de forma democrática e com 

protagonismo do Parlamento, construir uma proposta olhando para o futuro e que esteja à altura 

dos desafios postos à sociedade brasileira. Neste sentido, apresentamos esta proposta como uma 

das necessárias para se alcançar uma reforma capaz de superar esta realidade da legislação 

tributária brasileira marcada pela regressividade e concentração de receitas no governo central, 

consagrando na Constituição Federal princípios garantidores para o Brasil conquistar uma 

legislação tributária justa e solidária.   

Esta proposta de emenda se insere em um conjunto de propostas que tem origem 

no trabalho desenvolvido no âmbito da Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita 

Federal do Brasil (Anfip) e Federação Nacional do Fisco Estadual e Distrital (Fenafisco). Os 

trabalhos da Reforma Justa e Solidária tiveram a coordenação do economista Eduardo Fagnani, 

o qual contou com a contribuição de diversos economistas e acadêmicos que pesquisam sobre 

o sistema tributário brasileiro há muito tempo, secretários de fazenda estaduais, governadores 

e prefeitos. Também participaram ativamente dessa construção coletiva, as assessorias técnicas 

das bancadas do PT, PSB, PDT, PSOL, PCdoB e REDE da Câmara dos Deputados e do Senado 

Federal, integrantes do Grupo de Trabalho para a Reforma Tributária na Liderança da Minoria, 

bem como do Núcleo de Acompanhamento de Políticas Públicas da bancada do PT, cujo tema 

da Reforma Tributária foi coordenado pelo Professor Guilherme Melo, da UNICAMP.    

 

 

Sala das comissões, em        de       de 2019 

 

 

Senador Rogério Carvalho 

(PT/SE) 
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